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MINISTÉRIO DA FAZENDA
SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo Nf0710-012.405/81-04

AMB

Sessão de  11 de setembro 	deis  84	 ACORDA° W  CSRF/02-0.139
Recurso n.°	 R P / 2 O 1 - O . 1 1 5

Recorrente	 FAZENDA NACIONAL

Recorrid a	 PRIMEIRA CÂMARA DO SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Sujeito Passivo: ATRI NYLOX DO BRASIL INDUSTRIA E COMÉRCIO LTDA.

IPI - 1) CRÉDITO POR DEVOLUÇÃO DE PRODUTOS - O díAeíto a utteíza
coã do cnedíto do ímpoto, neua hípjtue, uta isuboAdínado aj
cumptímento da4 exígencía3 upecíícada4 no Aegulamento, com ba-
e na Leí n9 4.502/64, att. 30. A ucitÁtmação no lívto "RegíA-

tto e Conttole da PAodução e do E3toque", mod. 3, e índí4penisa-
ve/ paAa comptovaçêío da teenttada, no utoque, do3 ptoduto de-
voluído4. 2) MULTAS FISCAIS. RESPONSABILIDADE DOS SUCESSORES
- FUSÃO - A multa, no lançamento de ogIcío, tem caAjtten pattímo
níal e não 4e conunde com cus penas do DíAeíto Penal. A íntvil
ptetação 4í4temjtíca do Gdígo Ttautãtío Nacíonal conduz ao en
tendímento de _que a tupoffiabílídade do4 4uce4óoteá, noS ca4ã-

do cat. 
a

132, e pelo cxedíto tAíbutãAío, com íncluao dadais muetu4
ae demí)s ctjÁcÁmo4 legaí4. Recaiu° ptovído *	.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de re—
curso interposto pela FAZENDA NACIONAL.

ACORDAM os Membros da Gmara Superior de Recursos Fiscais,
pelo voto de qualidade, dar provimento ao recurso, nos termos do re
latario e voto que passam a integrar o presen.e j1tilgado. Vencidos o-s-
Conselheiros HAMILTON DE SÃ DANTAS, FERNANDO EV DA SILVA, SEBAS-
TIÃO BORGES TAQUARY e TERESO6DE JESUS TORREy

L)n	 fj
Sala das S- p- --- em 11 de setembrs 	 e 1984

1 - I

40ir' IAMADOR OU 11r* rn F I n ANDEZ - "'DENTE

'.901111	4110
LOURIERDES	 1J/

i 

00S "Ti' - RELATOR

0

,
LUIZ FERNANDO O I	 RA D MORAES - PROCURADOR-REPRESENTANTE

segue verso -



Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros: JOSÉ F1

ÇANHA MAMEDE e SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL.	 Fez sustentação oral pe•

1 o sujeito passivo a Dr CECILIA SETTE E CÃMARA DE ANDRADE, com ins•

trumento de mandato nos autos, e, pela Fazenda Nacional, o Dr. LUI,

ANDO OLIVEIRA DE MORAES.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO W0710-012.405/81-04

Recurso n.°:	 RP/201-0.115

Acodão rif:	 CSRF/02-0-.139

Recorrente : FAZENDA NACIONAL
Sujeito passivo: ATRI NYLOX DO BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.

RELATÓRIO

Com as razões expostas a fls. 166/168, a FAZENDA NACIONAL,

por intermédio de seu Procurador-Representante junto ã Primeira Cama-

ra do Segundo Conselho de Contribuintes, recorre a esta Egrégia Cama-

ra Superior de Recursos Fiscais contra decisão do Colegiado consubs-

tanciada no AcOrdão n9 61.472.

A mataria objeto do recurso estã, assim, sintetizada 	 na

ementa do julgado:

"IPI - CRÉDITOS POR DEVOLUÇÃO - Au4êncía de e4ctítuxação do
lívto Regí4tito de Contnole da Ptodução e do E4-toque, mod.3.
Comptovação e cetteza da egetíva devolucao: o de4cumpxímen
to de obtígação ace44 jtía não tem o pode/t de negavt utí/ízct
ção do cxedíto deetído pot /eí (att. 30 da Leí 4.502/64)—
e apenas condícíonado -ci. comptovação da devolução, 4e u4a.
-se. “etíva. Recut4o pulvído, ne44a patte, pon maíotía..."

Entendeu a maioria que artigo 69 do RIPI (Decreto 	 número

83.263/79) não pode ser interpretado literalmente, no sentido de que

impõe uma condição, "no 4ígníícatívo ptjpxío da pa/avta, ao díneíto

de ctEdíto", condição essa expressa pela obrigatoriedade do negí4txo
da devolução num lívto 4ecundãtío, que pode 4en 4ulmtítuído pox outto

4í4tema de contitole, como petmíte o attígo 294 do mumo tegu/amento."

Na mesma linha de raciocínio, prossegue:

"Condeno que o a/cance do antígo 69 ise de“ne , lo dí4po

gu:111J •(1),
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dípo4to na notma legal que ele /Lega/amen-ta, o witígo 30
da Leí 4.502 de 1964 que condícíona, ptopxíamente, o
ct jdíto do ímpo4to ã ptova da devolução, temetendo ao
tegulamento a maneíta de ptoduzí-la."

Em seqWencia, considera que entender que o direito ao

crédito esteja subordinado ao registro em determinado livro, dis-

pensãvel, em sua opinião, ainda que comprovada a devolução, impor

ta em "conttatíat o ptíncipío da não-cumulatívídade do tilíbuto pot_
que o díteíto ao ct jdíto j j detíva dítetamente da Con4títuíeão e

da Leí não podendo 3en condícíonado, pelo tegu/amento."

No final, diz o eminente relator designado para o acOr

dão que tem por comprovada a devolução, "miumo potque aím o a“,t._
ma o St. Fí3ca/ autuante, e ta/ (2.,to não E ín“tmado pelo í/u4tne

xe/atot."

Além de contestar o procedimento fiscal no tocante aos

créditos por devolução, que lhe foram negados, o sujeito passivo

insurgiu-se contra a aplicação da multa prevista no artigo 393,

II, do RIPI/79, face -a. sua condição de sucessora (resultante da fu

são de duas empresas). Invocou, em seu favor, os artigos 132	 e

137 do CTN, para concluir que, no caso, "a te4pon4abí/ídade da 40

cíedade nova pe/a4 obtígaçõe4 da3 4oce.dade.6 que e extínguínam
em tazão da suce.são que 4e con“guta nac13 .-ão (...) RESTRINGE-SE

SOMENTE AOS TRIBUTOS, COM EXCLUSÃO DE QUAISQUER PENALIDADES." (des

taque do original)

Quanto a essa parte da exig jncia, disse o relator—de-

signado:

"Dí4cotdo, tambEm, da 4olução dada pelo telatot de it-
teío ã quetão da aplícação da mu/ta a utce44ota po4to
que entendo, que o attígo 133 do CTN te4pon4abí/íza 40
/ídaxíamente o utce44ot do utjeíto pa4ívo pe.-P-o4 ttíbFÁ.
to4 que e44e não pagou, ma.4 não autotíza a exígEncía cre.
mua4 punítíva, que 4ão de te4pon4abílídade pe440al
do antece44ot, conotme pteceítua o attígo 137 do me3-
mo díploma legal. E44e.M d poítívo4 não compottam ín

C:252,

tetptetação exteníva.

segue 

-, ,
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O recorrente discorda do relator-designado, em sua con-

testação ao sentido que tem, no contexto, a palavra condição. Dis

corda, também, do alcance que o mesmo vã no artigo 69, citado, por

entender que essa visão do problema leva a fugir da "melhot intet-

ptetação que 4e pode dat a notma jutídíca."

A seu modo de ver, "o poden tegu/amentat 3e exeit.ce	 em

doó 3entído3 di3tinto3: a) no e ndo de tegu/an o I modu c.ccien-

di', de maneíta 4ímílat ao 'iteic' ptocedimenta/ em Ptoce33o Cíví/:

b) no pteenchímento de clafto deíxado4 pelo legíAladon."

Na hipOtese dos autos, vã que foi mantido o mesmo fato

jurídico, ou seja, a devolução, apenas foi criada a obrigaçãodees

crituração de um livro, "como condição da utí/ízação do c/c:edito."

Citando a doutrina, conclui que o regulamento tem, entre suas fun-
ções, a de de3envo/vet a Lei. No caso , —diz —"a L. n9 4.502/64

condiciona o citEdíto do ímpoto ã ptova da devolução e o Regu/amen

to, de4envolvendo o pteceito legílatívo, exíge uma detetmínadapto

va, que J. ju3tamente o tegí3tto no lív/to ptjptío."

Nas contra-razões apresentadas, fls. 174/180, o sujeito

passivo sustenta que a devolução dos produtos ficou exaustivamente

comprovada e insiste em que deixou, tão-somente, de cumprir forma-

lidade acessOria estipulada no regulamento. Mas que "ta/ exig2n-

cía tegu/amentarc não pode conttatiat gtonta/mente o ptincipío da

não cumulatívídade do ímpoto a33egunada pela ConAtítuíção Fedenal,

bem como pela Leí Complementat que dí4põe 4obte noxma genaí4 de dí

/Leito ttibutatío — o Cõdígo Ttibutãtío Naciona/."

Contestando o recorrente quanto à função do regulamento

de desenvolver a lei, contrapõe que esse ato não pode contrariar ou

dispor mais que a lei. Portanto, ao criar uma condição, feriu o

principio da não-cumulatividade do imposto. No final, invocou de-

cisões do 29 Conselho de Contribuintes, quanto a créditos, a Porta

ria MF n9 246/83, sobre dispensa de obrigações ace -Orias e o arti

go 132 do CTN, quanto à inaplicabilidade da multa 	 17;
É o relatOrio.

seg,e
,
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VOTO DO RELATOR, CONSELHEIRO LOURIERDES FIUZA DOS SANTOS

Discute-se, nos autos, as condições que conferem ao con-

tribuinte o direito ao aproveitamento do crédito do imposto sobre

produtos industrializados (IPI), que destacou nas notas-fiscais,

quando da saida dos produtos, na ocorr g ncia de devoluçJo dos mes-

mos produtos ao seu estabelecimento.

Tais condições, -a- época dos fatos	 (1976/1980), esta-

vam especificadas no inciso II do artigo 69 do RIPI Decreto n9

83.263/79, que manteve os mesmos requisitos especificados no arti-

go 34 do RIPI/72 (Decreto n9 70.162/72), vetbí4:

"Art. 69 O direito ao credito do imposto ficara con-
dicionado ao cumprimento das seguintes 	 exigências

I - omissis 

II - Pelo estabelecimento que receber o produto em de_
volução:

a) arquivamento, em pasta especial, das Notas-fiscais
recebidas com menção do fato nas vias das Notas ori-
ginais conservadas no respectivo talonario ou sanfo-
na, ou no livro Copiador, conforme o caso;

h) lançamento nos livros Registros de Entradas e Re-
gistro de Controle da Produção e do Estoque das No-
tas-Fiscais recebidas, na ordem cronolOgica de entra_
da dos produtos no estabelecimento;

c) prova, pelos registros contabeis 	 e demais elemen
tos de sua escrita, do ressarcimento da devolução me-
diante credito, restituição do preço ou substituiçã -o- 	 1
do produto, salvo se a operação tiver sido feita a
titulo gratuito.

De logo, temos que o dispositivo e" de extrema clareza

ao estabelecer as condições. t o que se pode inferir de sua reda-

ção: o DIREITO ao credito É CONDICIONADO ao cumprimento das	 exi-

gências formuladas.	 Entre essas exigências esta a	 de escritura-

ção das notas relativas ã devolução no livro modelo 

L

3

t 

de contra -

se,lue -
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controle da produção e do estoque.

Quer, entretanto, a maioria entender que o exercfcio

desse direito não sofre limitações regulamentares, porque já deri_
va da Constituição e da Lei, face ao principio da não-cumulativi-

dade do tributo. Não vejo, porem, onde a Constituição afastou da

lei ordinária a competência para disciplinar direito ao aproveita_
mento de credito, matéria que, pela prOpria complexidade e abran-

gencia, não pode dispensar a regulamentação. Por isso mesmo, o

capitulo destinado, no RIPI, á disciplina do registro e utiliza -

cão dos créditos figura entre os mais extensos.

Diz, também, o voto vencedor que o alcance do artigo

69 se define pelo contido no artigo 30 da Lei n9 4.502/64. Con-

forme se le nesse voto, a lei "condícíona, ptopníamente, o ctedí-

to do ímpo4to a pnova da devolução, temetendo ao tegulamento a ma—
neína de ptoduzí-la»' Nesse passo, tenho, pela leitura do voto,

que os vencedores admitem, expressamente, que a lei remeteu ao re

gulamento o estabelecimento das condições para a utilização do cre_
dito de que tratamos.	 E não pode ser outro o entendimento, tendo

em vista o teor do artigo 30, já referido:

"Art. 30 Ocorrendo devolução do produto ao estabele-
cimento produtor, devidamente comprovada, NOS TERMOS
QUE ESTABELECER O REGULAMENTO, o contribuinte poderá..
creditar-se pelo valor do imposto que sobre ele inci—
di u quando da sua sarda." 	 (destaquei)

O texto não deixa drivida no sentido de que CABE ao re—
gulamento, por expressa autorização legal, ESTABELECER as condi-

ções segundo as quais considera-se comprovada a devolução do pro-

duto.	 E o regulamento, entre outras condições, condicionou a com—
provação ao registro no livro modelo 3.

O contribuinte não efetuou esse registro. 	 Apega-se ,

em sua defesa, a considerar essa falta como simples de is umprimen

ri///	 seu/
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descumprimento de obrigação acessória, incapaz de invalidar o que

julga ser o seu direito.

No meu modo de ver, parece-me que o sujeito passivo

carece de razão. A especificidade dos registros feitos nesse li-

vro não autoriza supor-se que sejam de natureza meramente secunde.-

ria, podendo, portanto, serem supridos por outros existentes	 no

documentário fiscal.	 A exigência de registro no livro de entra-

das e no livro de controle da produção e do estoque não significa

duplicidade de procedimento visando aos mesmos fatos fiscais.	 Se

assim fosse, a norma seria absurda e não mais que exigência,	 in-

justificada, de esforço do contribuinte. 	 Tal,	 porem,	 não se clã.

Trata-se, isso sim, de exigência que tem sua raiz na

natureza mesma do tributo, como bem acentuou a Conselheira SELMA

SANTOS SALOMÃO WOLSZCZAK relatora vencida, no julgamento do recur_
so que deu origem ao Ac6rdão n9 61.153, de cujo voto 	 permito-me

extrair o seguinte trecho significativo:

"Peno que o díteíto de cnedíto, ne4a4 teentnadu, não
deníva da víttua/ anu/ação do ei.to gvtadot, conígu
xada no du(sazímento da 3aIda, pe/a teenttada. Pen
40 que o díteíto de cx jdíto em que4tão, não tendo a
tufteza de estimulo “Acal, víncu/a-4e e4tnítamente --d.
natuneza muma do ttíbuto (...) A44-Lm, objetíva não

-ci excluín o d j bíto da 4alda deeíta, maus ptíncípal
mente aeguitan o ct2díto xelatívo a04 ínumo, que'
deve compenan a Ida potexívt. Víncu/a-4e, poí,
umbe/íca/mente, a teíncotpotacão do bem no e4toque e
ao 4eu deAtíno “na/. Vale íiuítít, ne4e. pcwo, em
que o cxjdíto na teenttada não tem ú ,̂ o eM.íto de com
pen4an o txíbuto que íncídíu na 4a.-da., ma4 pkíncípaZ
mente o eÁeíto de tutautat o ctedíto telatívo ao4 ín----

mo, que tem /ugan quando o ptoduto em cuja índu4
ttía/ízação 4ão utílízado4 deve wt. objeto de 1d-ci:
txíbutada ou de expottacão."

Pot 4 e.qtte.ncLa. conc/uo que a 4abodLna.ço do díteíto
de ctedíto à e4ctítutacão do lívto modelo 3, notem
a ítte/evãncía de tequí3íto gonmal, mcw, ao conttj-

3

tío, víncu/a-4	 4e	 “	 aju4tíca n compxovacão do	 a
to objetívado.'

, , 
Iiip	 GÁ7Z

seg e -
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São essas as razões que fazem com que a corrente mino_
ritíria do Conselho recorrido não aceite a tese de que o direito

ao credito se perfaz com a simples reentrada dos produtos, sem que

se pesquise seu destino final. E isso é possivel com a prova da

reincorporação do produto ao estoque, o que se comprova com a es-

crituração do livro especffico para esse fim: o livro de Registro

e Controle da Produção e do Estoque, modelo 3. Por essa razão,

é irrelevante para os que se filiam a essa corrente que o produto

tenha, simplesmente, reentrado se não se faz a prova de sua rein-

corporação ao estoque. DaT não causar espécie o fato de o rela-

tor originãrio não ter infirmado (como dito no voto vencedor) a

alegação de que os produtos retornaram ao estabelecimento. Sua de

cisão, na hipatese, independia da evidência dessa circunstância

jí que faltava o elemento que considerava essencial: prova de re-

incorporação ao estoque.

Ao final de suas contra-razões, o sujeito passivo in-

voca a Portaria ME n9 246/83, como apoio de seu entendimento quan_
to i natureza acessória que vã nos registros que lhe são exigidos.

Pela portaria mencionada, tendo em víAta o Pitoyzama Na—
cíonal de Debutoctatízação, o Ministro da Fazenda dispensa os con—
tribuintes do cumprimento de diversas obrigações acess6rias.	 En-

tre essa, algumas relacionadas com o discutido artigo 69 do RIPI

de 1979. Verifica-se, entretanto, que a dispensa alcançou, ape-

nas, a manutenção de pasta especial para arquivamento das vias das

notas-fiscais respectivas, sem qualquer alusão aos registros nos

livros fiscais exigidos na forma do inciso II, b, daquele disposi—
tivo.

No tocante "á- incidência de multa sobre o imposto que

deixou de ser recolhido, reafirmo a posição defendida na Câmara

recorrida e que aqui reproduzo.

"Quanto . a te4ponabílídade decotte e da	 .c.0

f-LC4.-
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4uce44ão, acompanho o entendímento domínante na Admí-
ní4ttacão Ttíbutanía no 4entído de que a te4ponabí/í
dade do 4 4uce440te4	 alcancada, tambem, pe/a4 pena
dade4 aplícada4 em tazão de ín ,6tacõe4 cometída4
4ucedído4.

Reponto-me, como undamento, a patecet da Douta
Pxocutadotía-Getal da Fazenda Nacíonal, que, no Piro
ce4o nQ 860.719/69, emba4ou decí4 -ão da antíga InAtjj.
cía E4pecíal pata te*tmat o Ac jtdão nQ 103-01.874,de
19.08.77, da 3 g Cãmana do 19 Con4elho de Conttíbuín-

Mencíonado patecet nca-se. de“níndo a natune
za dcu pena/ídade4 em cau4a. Díz, a te4peíto:

7 E4-ta Ptocutadotía-Getal tem isutentado amíuda-
da4 veze4 o catatet metamente pattímoníal da4
penalídade4 e4tabelecída4 na legí4lacão txíbu-
taxía. E, coetentemente com e44a tese, vem de
(j endendo a admí44aíl1dade da ímpo4ícão de mu-/-
ta4 a.o	 ce o A.e3 do 4uje.,i_to pais-Lvo ínputot (..
A te3e deendída pot ute jtgão Jutidíco encon
tta, de ne4to, pleno te4paldo na /eí, na dou =
t/Lína e na jutí4ptudE.ncía.'

Quanto j /eí, entende que, íntenpnetado de otma 3,(.3
temUtíca e hatmõníca, 04 dí4po4ítívo4 do Gdígo Ttíb-cl.
tãtío Nacíonal (CTN) telatívo4 a te4pon4abílídade
butjtía 'levam a concluso ínequIvoca de que a /eí de
4ejou e4tenden a te4pon4abílídade do4 uce.oite.z	 do
4ujeíto pa44ívo a4 penalídade4 legítímamente ímpo4ta4
pelo de4cumwtimento de 4(2.a obtígaçõe4 í4caí4'. Ne4
4a otdem de nacíocinío, ttaz _a. cotação 04 antígo4ã,
CTN com que ,Catteía e.0 po4ícíonamento.

	

A44ím, exttaíndo do attígo 129 que a4 dí4po4íc j e4	 -
fte.cz..tLvcz. a te4pon4abílídade do4 utceoteA
pot ígual ao4 cxedíto4 ttíbut jtío4 de.{~asnerlte con4
títuído4 ou em cut4o de con4títuícão', Ç az	 temí44a-o-
ao attígo 141, pot deduzít que a 'leí teguladota da
te4pon4abílídade ttautjnía aplíca-4e não a4 obtíga-
çõe4 txíbutinía ma4, s-im, ao4 ctedíto3 ttíbutãtío41,
04 quaí4, no4 texmo4 do attígo 45 e. modí“cam ou 4e
extínguem no4 cao wtevíto4 na leí (CTN). Dai, con
c/uí que ' a tupon4abílídade ttíbutatía 4 j, 4e modíg
ca ou extíngue, exc/uí ou 4u4pe.nde. na4 hípJte4e4 ex-
pte44amente contemplada4 pelo Gdígo Ttíbut jutío Nacío
na/, quaí2 .sejam a4 do4 attí9o4 145, 151, 156 e 175 -.-
Nenhum de44u dí4po4ítívo4, enttetanto, contem	 na4
4u.a4 híp jte4e4 de íncídJncía, a “.gutada 4u ce.44ao, d)
ja ela caua montí3', (...) 4eja ela 'íntet vívo41

segue -
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E pto33egue: 'É índuvído3o, ademaí3, que a penalída
deconnente do de3cumptímento de obxígação tníbutjnía7
quen ptíncípal quet ace336tía, íntegna o ctedíto ttí-
butUnío e pantícípa de 3ua natuteza que e. e33encía/ -
mente pattímonía1 1 . A ptop54íto, tepotta-3e, anda,
a dí3po3ítívo3 do CTN pata acentuat que a obtígação
ptíncípa/ tem pot objeto o pagamento do ttíbuto ou PE
NALIDADE PECUNIÃRIA (ant. 113) e que o ctedíto
tãtío decotte da obtígação ptíncípa/ e tem a MESMA NA
TUREZA duta (ant. 139).

Como t“otço da te3e expo3ta, 3ub/ínha que,
exceção da 3uce33ão 'cau3a montí3 1 , a tItu/o uníven -
3a/, a3 demaí3 modalídade3 °penam pot ato vo/untjnío,
do contníbuínte. E, em a34ím 3endo, 3etía ínconcebí-
vel que, ne33a3 condíçõe3 (ato vo/untãnío), pude33e o
contníbuínte ínptatot exímít-3e da3 penalídade3 decot
nente3 de 3ua ínpLação, ptopícíando a ocottj,ncía
4onegação, dnaude e ptejuízo ao Etatío. Entende, pot
tanto, evídente a te3pon3abílídade do 3 3uce33ote3,
e4pEc4e. E3clatece, ne33e pa2s4o, que a doutnína e a
juní3pnud jncía dois ttíbunaí3 t2m-3e ocupado ptedomí -
nantemente do 3 ca3o3 de 3uce33ão uníven3a/ icau3a-mot
tí3 1 pot 3e ttatat de tnan3eitincía de pattím j nío que"
3e opeta índependentemente da vontade do 'seu títu/at.

Na uteíta de33e entendímento, temo3, pana exem
plo, a3 decí36e3 ptoetída3 pela Et Cãmata do 19 Con---
3elho de Conttíbuínte3 con3ub3tancíada3 no3 Acõtdão3
n93 102-3.858, 103-3.965 e 103-3.977. Da Cãmata Su-
petíot de Recut3o3 Fí3caí3, tegí3tto decí3ão no mes-
mo 3entído contída no Ac jtdão n9 CSRF-01-0.134.

Na deM.3a de 3eu3 angumento3, díz a econtente,
a g3. 88, íten3 5 a 7, do tecut3o:

'O d. Agente do Fí3co em 3ua3 ínotmaçõe3deg3.
42/44, xeconhece expte33amente que a Reconten-
te J. pe's'soa jutldíca ne3uttante da 4u3ão,  em 3e 
tembto de 1980, da3 empne3a3 Attí IndU3ttía e
Cometcío Ltda. e Nylox do 8ta3í1 Indj3tnía e
Cometcío Ltda.

6. Ota, "J. exatamente a híp jte3e a que 3e nee-
ne o attígo 132 do C j dígo Ttíbutãtío Nacíonal
(dotavante CTN): a Recontente 3 j e. te3pon3ave/
pelo ttíbuto, admítíndo-3e pata angumentat que
ute tamb jm 'seja devído.

7. E outta não podetía _t a concluão. A mu/
ta pot íngtacão a notmas de natuneza tníbutj
tía,	 melhança da3 díispo3íçõe3 legaí3 em mg

c"-}seg,-
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mat jtía penas, e peoa/ ao agente, como dí4po4to eia
tumente no attígo 137, caput e íncí3o4 I a II do Cjd1
go Ttíbutjtío Nacional.

Entende, então, que o 4í4cal não deu ao attígo
132 a íntetptetação que melhot e ajuta a íntençãodo
legí4ladot nem a exegue da douttína e da jutíAptude:n
c-a. Cíta, a ptopj4íto, a opíníão de ttíbutatí4ta4
mínenteA como ALIOMAR BALEEIRO, IVES GANDRA DA SILVA
MARTINS E JOAQUIM LUIZ DE CASTRO. E, na muma Linha,
decí4õe4 do Suptemo Ttíbuna/ Fedeta/.

Ota, 4egundo opíní6e4 ígua/mente te4peítaveí4, o
ptíncípío con4agnado no díteíto pena/ que não admi-
te que a pena pa4e da_pe44oa do íngtatot, não tem gua
tída no díteíto ttíbutatío. A44ím, aínda tecoiutendo ao
patecet da Ptocutadot-Getal da Fazenda Nacíonal, co-
lho o	 egmne4 atgumento4 conttatío4 a tese da de4e
4a no3 quaí e teaítma 'a natuteza ttanmí44íve/ dê„--)5
4a multa, pot não 4e lhe aplícat o ptíncipío da pe41-
4oalídade da pena.'

Re4umíndo 04 dívet4o4 pen4amento4, cuja	 Integta
encontta-e no ínteíto teot do Ac julão nQ 103-03.858,
juntado a 414., onde e4tão cítada4 a4 , onte4 temo :

De HELY LOPES MEIRELLES: 'Mu/ta admíní4ttatíva
toda ímpo4íçao pecuníãtía a que 4e 4ujeíta o admí
ní4ttado a tIttao de compen4acão ao dano pte410117.
do da ín4tacão. Neta categotía de ato4 punítí
vo4 enttam, alem da4 mu/ta4 admíní4ttatíva4 pto-
ptíamente díta4, (tA mu/ta4 “Acaí4 2, ue 4ão modalí—
dade4 especl“ca4 do Díteíto Txíbatatío1.

De RUV CIRNE LIMA: 'A mu/ta e a pena pecuniía ad
míní4ttatíva, pot excelência. A multa, pena adml
ní4ttatíva, -Í..ilgu/atíza-4e, nitidamente, dentt-E
Xoda4 a3 “guta aín4, pela 4ua 4eícão índeníza-
tjtía'.

De JOSÊ DA SILVA PACHECO: 'Mu/ta “ca/	 íncon-
undIve/ com a pena, quetdo Díteíto Pena/, queAdo

Díteíto Ptívado, não 4e con4undíndo com a índení-
zação nem com a c/auu/a pena/ (...) não e enqua
dtando entte a3 penaA ctímínaí4.

No me4mo caudal, 42o cítado4 RUBENS GOMES DE SOU-
ZA, RUV BARBOSA NOGUEIRA, ALIOMAR BALEEIRO e, ainda
HECTOR VILLEGAS, catando, da douttína uttangeíta, ZA
NOBINI, BIELSA, MICHEL e POSADAS BELGRANO.	 —

No tocante ã juxíptude:ncía, ca e	 ttanwLev,

s	 ue -
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dívet3o3 ate3to3 do Suptemo Ttíbuna/ Fedeta/. Com teó
peíto cLs Cotte3 Supetíote3, te ,“.to-me a voto do Míní-5
tto CARLOS MÁRIO VELLOSO, do TRF, ptoetído na Ape/a:-
ção Cíve/ n9 50.066-SP (DJ de 11.09.80):

'Pne4ente a nonma ín4ctíta no att. 113, 111, CTN,
não isetía devída a mu/ta pelo E3põlío, potque
e 3abído que multa não e ttíbuto (CTN, att. 39)
A4 4-Lm 3etía, ao que pen4o, numa íntetptetacão
í3olada do texto legal.

Acontece que o att. 184 do CTN dí3p6e que a to
talídade do3 benA do 3ujeíto pa44ívo, 4eu up-ji
lío ou 4ua ma33a ÇctLLda, te3ponde pelo pagame-ã
to do ctedíto tAíbutãtío (CTN, att. 184).

O dí3po3ítívo legal em apteço teete-e, expte4
4amente, a ctedíto ttíbutatío e não aoó titíbui:
to3 devído3.

O cnedíto ttíbutãxío, a 4eu tutno, compteende
não 3 -5 o ttíbuto devído, ma3, tambem, eu pena-
lídadu.'

Do STF, temo3 voto do Míní3tto Cotdeíto Guetta
pto4etído no RE 83-613-SP (RTJ, 78):

'A multa punítíva do Díteíto Ttíbutjtío, que
dí3tancía de outto3 tamo3 da Cí j.ncía Jutídíca,
ptíncípa/mente pot 3ua autonomía dogmatíca, te
veAte-e de natuteza pattímoníal não lhe apto-1
veítando o aceno a aplícação da nonma 4upexíot
da pet3onalízação, con4entanea com 03 ptínci-
pío3 do Díteíto Pena/.

No e.a voto, cíta BALEEIRO e ptecedente do STF
(RE 74.851). É te/evante a ttan3ctíção da patte
na/ de 4eu voto pata que 4e cx*ute qua/quet da-vída que
podetía advít de íncabíveí3 dí3tínçoe3 3obte a aplíca
bílídade da notma em telação a 3uce33ão t cau3a moiutiA'
(ca30 do ate3to) ou a 3uce33ão cometcíal (ca3o do3 au

'A e.44e. voto deí mínha anue.ncía, tepe/índo a ín
tetptetacão lítetal do att. 133 do CTN ptopag---
nada pelo tecottente com ba3e no att. 129 do
mumo cjdígo que e4tabe/ece a te3pon3abílídade
do3 3uce44ote4 pelo3 ctedíto3	 baa-ío4 deí
nítívamente con3títuido3 ou em cut3o de con4t-L
tuíção ã data do3 	 ne/e4 teetído3.

Na expte33ão ctedíto3 ttíbutatíoA a meu vet

ií
eg -
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4e ínc/uem a4 multa 4ob pena de ptaudat-4e o díteíto
do .dí4co -c-c petcepção de 4eu3 ctjdíto le9itímo4 em 4ct

	

ce da leí.	
_

Pot e4e4 movo, conheço do xecux)so e lhe dou pnoví_
mento.'

O completo teon deis4aA decí4õu eta	 utampa-
do no Ac jindão nQ CSRF/02-0.134, que junto a g."

Face ao exposto, e considerando que o sujeito passivo,

confessadamente, não escriturou o livro "Registro de Controle da

Produção e do Estoque", mod. 3 e não comprovou a utilização de sis

tema substitutivo, na form pe mitida pela legislação, dou provi-

(Almento ao recurso especial.

Sala das Sessbe ,.emç-TT)de setembro de 1984i
01—)

LOURIERD7L DO SANTOS

c:9-e.c.4.20

/
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